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Resumo: Os diversos aspectos relacionados a alimentação sempre foram foco de análise dos 

historiadores e, de forma especial nos últimos anos, tem-se buscado associar essa atividade vital 

com outros elementos relacionados a sua produção e seu consumo. Nesse sentido, este artigo trata 

de alguns aspectos relacionados a alimentação no contexto da Primeira Guerra Mundial e no pós-

guerra na cidade de Berlim na Alemanha. O intuito é evidenciar como os moradores da cidade 

buscaram alternativas à escassez alimentar que imperava naquele momento e de que formas os 

espaços urbanos eram utilizados para produção de alimentos, seguindo uma prerrogativa de 

cultivos urbanos já presente no cotidiano da cidade desde o século XIX.  
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Abstract: The various aspects related to food have always been the focus of analysis by historians 

and, especially in recent years, efforts have been made to associate this vital activity with other 

elements related to its production and consumption. In this sense, this article deals with some 

aspects related to food in the context of the First World War and the post-war period in the city 

of Berlin in Germany. The aim is to highlight how city dwellers sought alternatives to the food 

scarcity that prevailed at that time and in what ways urban spaces were used for food production, 

following a prerogative of urban crops that has been present in the daily life of the city since the 

19th century. 
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 Inicialmente, é preciso destacar que as atividades de agricultura desenvolvidas em 

meio urbano na Alemanha, e também na capital, Berlim, formam um capítulo à parte na 

história daquele país. O século XX foi considerado o "século da urbanização", momento 

no qual a maior parte da população do globo passou a viver em centros urbanos. Tal fato 

representa uma ruptura com uma história humana em que a maioria dos homens 

desempenhava atividades agrícolas. Então, passa a ser justificado o interesse de vários 

campos do conhecimento em estudar a cidade, agora considerada uma forma específica 

de organização social (BARROS, 2007, p. 7- 8). Considera-se que a atual questão urbana 

se confunde mesmo com a alimentar, na medida em a realidade no contexto analisado nos 

remetem aos debates sobre os problemas de saúde acarretados pela situação dos 

trabalhadores urbanos, muitos oriundos de zonas rurais onde o acesso a alimentos era 

favorecido pela própria atividade de plantio que muitos exerciam.  
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O fato é que uma ideia, que tomou impulso a partir da ideia do médico Moritz 

Schreber, da Saxônia, que aconselhava atividades vida ao ar livre como medida 

alternativa a vida em moradias insalubres típicas das zonas em franca industrialização, 

acabou sendo fonte de subsistência nas guerras. Hoje, os espaços de cultivo urbano, 

chamados de pequenas hortas (em alemão Kleingärten ou Schrebergarten em 

homenagem ao médico Schreber) possuem diversas funções, sendo uma importante área 

verde no espaço urbano e ainda um local de lazer e cultivo de plantas. O olhar para estes 

espaços nos permite entender pormenores e características do ambiente urbano de muitas 

cidades alemãs. Quem visita a Alemanha pela primeira vez se pergunta do que se trata 

tantas áreas de ocupação com casinhas e ranchos espalhadas pelo país. Os pequenos lotes 

arrendados para horticultura e também jardinagem se transformaram em um verdadeiro 

fenômeno é conhecido sob vários nomes em alemão – "Schrebergarten", 

"Kleingartenanlage" ou "Gartenkolonie", entre outras denominações. 

Assim, a história dos Kleingärten (pequenas hortas) insere as práticas de 

agricultura urbana como componente na história alimentar dos conflitos bélicos na 

Alemanha, uma vez que garantiram a sobrevivência naquele contexto quando os produtos 

agrícolas eram extremamente escassos. Tal contexto, nos fornece ainda outros subsídios 

informativos sobre a alimentação naquele momento, especialmente pela legislação e 

decretos extraordinários que foram estabelecidos pelo governo. Um ano após o fim da 1ª 

Guerra Mundial, a Alemanha aprovou uma lei que protege os Kleingärten, garantindo 

taxas de arrendamento justas. De igual modo, na época da Berlim dividida em setores de 

ocupação, a cidade contava com associações de horticultores urbanos nos dois lados do 

muro, erguido a partir de agosto de 1961.  

 No contexto de análise proposto aqui, temos que no período que da Primeira 

Guerra Mundial a questão alimentar tomou conta da agenda do governo e do cotidiano de 

muitas cidades europeias. Em Berlim, a existência dos Kleingärten permitiu que os 

habitantes das cidades tivessem um meio adicional de subsistência e um refúgio quando 

suas casas haviam sido bombardeadas. Nestes períodos o governo adotou vários decretos 

de emergência com vistas a preservar esses espaços de cultivo e evitar o aumento no valor 

do aluguel dos mesmos. Era preciso garantir a alimentação mínima, e essas hortas urbanas 

representavam um significativo percentual do que era consumido localmente. 

Além disso, Berlim é uma cidade que passou por grandes modificações urbanas 

em seu período de revolução industrial tardia. A cidade cresceu e não comportava a todos 

que a buscavam para trabalhar, sendo os bairros operários um aspecto relevante da cidade. 

Essa mesma revolução industrial trouxe, em contrapartida, o “divórcio” entre o meio rural 



ISSN: 2238-6270 Revista História e Cultura, Vol. 9, Nº 2, 2020 156 
 

e o urbano, uma vez que no imaginário coletivo tem-se a ideia de que o meio urbano não 

deve estar misturado ao meio rural e vice-versa. Todavia, uma breve verificação na 

história é suficiente para saber que a agricultura é algo que nunca deixou as cidades 

europeias por completo, porquanto, em tempos de guerra, a atividade era amplamente 

difundida a fim de garantir a boa alimentação dos cidadãos (DEELSTRA et all., 2001). 

As colônias de pequenas hortas (chamadas Laubenkolonie), situados na periferia 

da cidade de Berlim, eram um componente importante da classe trabalhadora urbana nas 

primeiras décadas do século XX, que ocuparam terrenos ociosos para plantar e melhorar 

sua alimentação, e continuam sendo um aspecto integral cultura urbana na cidade até hoje. 

Sua popularidade com a população proletária de Berlim também durante a República de 

Weimar é evidente na abundância de referências em documentos visuais e literários. Tal 

era sua importância que no pós-guerra foi estabelecida a Kleingarten- und 

Kleinpachtlandordnung (Portaria de Loteamento e Pequenas Propriedades), de 1919, que 

foi essencial para o reconhecimento legal e proteção dos Kleingärten e para as demais 

diretrizes de funcionamento, aluguel e funções das associações, regulamentação de usos 

dos espaços, ficando registrado inclusive que as parcelas (como são chamados hoje cada 

unidade de terreno demarcada) deveriam destinar uma porcentagem para plantio 

alimentar. 

No contexto da Primeira Guerra Mundial, terras ociosas não utilizadas foram 

confiscadas devido à extrema escassez de alimentos, de modo que frutas e vegetais 

adicionais pudessem ser cultivados sob o controle do Estado. Somado a isso, a escassez 

levou a uma maior aceitação das Laubenkolonie em Berlim. O momento de crise causado 

pela guerra possibilitou uma aliança entre as associações da Laubenkolonie e os 

Arbeitergärten (hortas dos trabalhadores) geridos pela da Cruz Vermelha, onde formou-

se o “Kriegsausschuß der Groß-Berliner Laubenkolonisten” (Comitê de Guerra). Pela 

primeira vez, portanto, houve uma cooperação direta entre as duas organizações no 

interesse da causa comum. Atráves as ações do comitê, as terras foram alugadas por um 

valor simbólico, ou simplesmente cedidas pelos proprietários para que fossem loteadas e 

servissem a uma parte da população devido à situação de fome e guerra. 

Em Berlim, o ponto fundamental das ações estava assentado na promoção de 

acesso às terras de pousio agrícola nos arredores de sua área central ou terrenos ociosos 

em geral. Primordialmente a direção dos discursos das associações eram de que os 

desempregados, que inicialmente não podiam pagar o aluguel de uma moradia com 

terreno, deveriam pelo menos ter terras baratas para o cultivo de alimentos. Nesse aspecto, 

Renschhausen destaca que no que diz respeito ao provimento de terras para cultivo 
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Introdução

Em 2013, após um longo período de 
intentos, a Secretaria de Estado do 
Planejamento de Santa Catarina – 

SPG/SC, por meio da Diretoria de Estatística 
e Cartografia, iniciou a publicação de um 
novo Atlas Geográfico de Santa Catarina, na 
forma de fascículos avulsos, para agilizar o 
manuseio e a necessária atualização dos 
dados e informações. O formato do território 
catarinense e a quantidade de municípios 
com pequenas áreas foram determinantes 
na escolha das escalas dos mapas temáticos 
e no tamanho do Atlas, pois além do prático 
manuseio, é preciso ser facilmente legível.

Na organização dos fascículos e dos seus 
capítulos buscou-se aplicar os pressu-
postos dos paradigmas geográficos Geossis-
tema (V. Sochava, G. Bertrand) e Formação 
Sócio-Espacial (M. Santos). Isto é, enseja-se 
abarcar a realidade geográfica do estado 
de Santa Catarina a partir de uma visão de 
totalidade (Natureza e Sociedade e suas 
inter-relações), conforme propõe Armen 
Mamigonian no texto Tendências atuais da 
Geografia (Revista Geosul, n. 28, 1999).

O Fascículo 1 – Estado e Território, lançado 
em setembro de 2013, apresenta a gênese 
e a evolução da divisão político-adminis-
trativa do território de Santa Catarina. Na 
sequencia, em 2014, o Fascículo 2 – Diver-
sidade da Natureza disponibiliza mapas 
e textos sobre os aspectos físico-naturais 
catarinenses. Em 2016 a Secretaria de 
Estado do Planejamento de Santa Cata-
rina passou a disponibilizar no formato 
e-Book, com números de registro DOI, a 
segunda edição dos Fascículos 1 e 2, com 
revisão e algumas atualizações. Em 2018 
o Fascículo 3 – População é finalmente 
concluído e publicado.

Notas sobre o Fascículo 
3 – População 

O presente Fascículo 3 – População apre-
senta mapas e textos com dados, informações 
e análises, do passado ao presente, sobre a 
complexidade da formação social do território 
estadual de Santa Catarina. Os autores de dife-

rentes instituições contribuiram voluntaria-
mente na redação dos nove capítulos. 

O processo de conquista e colonização 
do estado de Santa Catarina – gênese da 
formação econômica e social catarinense – 
desde meados do século XVII até as primeiras 
décadas do século XX, é desenvolvido no 
Capítulo I - Gênese da Formação Econômica 
e Social de Raquel Maria Fontes do Amaral 
Pereira (in memoriam, 1946-2018) e Maria 
Graciana Espellet de Deus Vieira. As autoras 
decifram a realidade geográfica – no espaço 
e no tempo – a partir da interconexão da 
complexidade da natureza e da sociedade, 
conforme a visão interpretativa de Armen 
Mamigonian (1999). 

O Capítulo II – Povos Indígenas de autoria de 
Luisa Tombini Wittmann e Clovis Antonio 
Brighenti trata sobre as populações indígenas 
que ocupam o atual território catarinense, 
descendentes de antigos grupos, atual-
mente conhecidos como Guarani, Kaingang 
e Xokleng. Estes três povos indígenas que 
compõem o cenário cultural em Santa Cata-
rina vivem predominantemente e respectiva-
mente no litoral, no oeste e no Vale do Itajaí.

O Povoamento Vicentista e Açoriano-Madei-
rense, título do Capítulo III, foi elaborado por 
Nazareno José de Campos, Marcela Krüger 
Corrêa e Leila Procópia do Nascimento. O 
conteúdo apresenta as principais caracterís-
ticas e heranças da corrente de povoamento 
de origem lusa no litoral de Santa Catarina. 

O Capítulo IV - População de Origem Afri-
cana de Beatriz Gallotti Mamigonian e Diego 
Nones Bissigo analisa a população afrodes-
cendente catarinense ao longo do tempo e 
do espaço. A sistematização das pesquisas 
de dados e informações detalhadas permitiu 
a elaboração de mapas inéditos que demons-
tram a contribuição da presença dos afro-
descendentes na história da formação social 
e econômica de Santa Catarina. 

Pedro Martins e Tania Welter expõem 
no Capítulo V – A Presença da População 
Cabocla a trajetória deste grupo, que por 

muito tempo foi invisibilizado no contexto 
multicultural e multiétnico catarinense. 
Atualmente, a população cabocla conquistou 
seu reconhecimento, mas em muitos casos 
ainda vive sob condições de margilidade 
social, com dificuldades de acesso a polí-
ticas públicas.

O Capítulo VI – A Colonização Europeia 
desenvolvido por João Klug, Manoel Teixeira 
dos Santos e Angela Bernadete Lima apre-
senta o processo de colonização do território 
estadual a partir do período do Primeiro 
Reinado, na primeira metade do século XIX, 
até meados do século XX. O estudo abarca as 
linhas gerais desta ocupação majoritária em 
pequenas propriedades e também descor-
tina detalhes até então desconhecidos.

O Capítulo VII– Migrações Internas e Internacio-
nais Recentes, de autoria de Gláucia de Oliveira 
Assis, Francisco Canella, Maria das Graças 
Santos Luiz Brightwell e Luís Felipe Aires 
Magalhães, traça um panorama das migrações 
internas e internacionais da segunda metade 
do século XX e início do século XXI a partir de 
fontes diversas, até então dispersas. 

Rosana Baeninger e Pier Francesco De 
Maria são os autores do Capítulo VIII 
– Características Gerais da População 
(1950-2050) e Capítulo IX – Perfil Socio-
demográfico e Econômico da População. 
Os capítulos analisam respectivamente 
as características gerais da população 
catarinense, sua evolução nos últimos 
70 anos e as projeções até 2050, e como 
esta população mudou ao longo do tempo, 
com relação à cor, religião, escolaridade, 
ocupação, pendularidade etc.

Os mapas temáticos dos capítulos, confeccio-
nados  em distintos programas de geopro-
cessamento, apresentam diversas escalas e 
bases cartográficas, determinadas conforme 
a necessidade do nível de detalhamento 
ou generalização dos assuntos tratados. A 
contracapa e todos os capítulos foram ilus-
trados com várias fotografias cedidas por 
fotógrafos amadores e profissionais, algumas 
são do acervo de instituições.
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Capítulo 6 | Colonização europeia    

1 Graduado em Medicina Veterinária pela Universidade 
Federal de Pelotas (1978), Graduado (1988) e Mestre 
(1991) em História pela Universidade Federal de 
Santa Catarina e Doutor em História Social (1997) 
pela Universidade de São Paulo. Professor Titular do 
Departamento de História da Universidade Federal 
de Santa Catarina e pesquisador dos temas imigração, 
colonização, meio ambiente, identidade, luteranismo e 
germanidade. 

2 Graduado (2001), Mestre (2004) e Doutor (2011) 
em História pela Universidade Federal de Santa 
Catarina. Professor efetivo do Colégio de Aplicação da 
Universidade Federal de Santa Catarina e pesquisador 
dos temas imigração, paisagens, meio ambiente, vida 
e trabalho rural.

3 Graduada (2011), Mestra (2015) e Doutoranda 
(Bolsista CAPES) em História pela Universidade 
Federal de Santa Catarina. Pesquisadora de questões 
sobre a História da imigração, das atividades agrícolas 
e da agricultura urbana e sobre políticas e discursos 
relacionados a estas temáticas no século XIX e XX.

Fonte: Extraído de Piazza (1970).

João Klug1

Manoel P. R. Teixeira dos Santos2

Angela Bernadete Lima3 

O estado de Santa Catarina é conhe-
cido no cenário nacional em 
função da forte influência euro-

peia em sua formação sociocultural. O 
território catarinense foi marcado pela 
constituição de várias colônias com 
imigrantes oriundos de diferentes estados 
europeus ao longo do século XIX e XX, o 
que nos permite afirmar que o perfil da 
atual sociedade catarinense, visto sob a 
perspectiva étnica, se apresenta de forma 
multifacetada. Desta maneira, o estado de 
Santa Catarina pode ser visto como um 
caleidoscópio étnico através do qual se 
perceberá a riqueza cultural oriunda de 
sua diversificada constituição étnica.

A grande variação regional exige que se pense 
em identidades plurais e não numa única 
identidade. Estas identidades plurais, por 
sua vez, são “identidades hifenizadas”, isto 
é, marcadas por um importante hífen. São 
comunidades formadas por teuto-brasileiros, 
ítalo-brasileiros, ou, poderíamos denominar 
de euro-brasileiros. Não podemos esquecer 
de mencionar que ao lado desta formação 

cultural e étnica, verifica-se, do mesmo modo, 
a influência de negros, caboclos e indígenas.

Colônias foram fundadas com predominância 
ou até exclusividade de determinadas etnias, 
o que possibilitava maior coesão, especial-
mente no início destas colônias. Alguns 
anos após o início, novas levas de imigrantes 
foram trazidas e estes imigrantes passaram 
a ocupar espaços na borda ou no entorno da 
colônia mãe. Há uma espécie de transborda-
mento para os espaços periféricos da colônia 
original verificando-se, portanto, uma sobre-
posição de etnias numa mesma colônia. 
Blumenau, por exemplo, é originalmente 
uma colônia alemã, mas também recebeu 
italianos, dando origem a núcleos marcada-
mente com esta etnia. Assim, Blumenau é 
“alemã”, mas também é “italiana”.

Considerando esta sobreposição de etnias, 
torna-se difícil, muitas vezes, definir um 
determinado município como sendo de uma 
etnia específica.

Especialmente a partir da década de 1980, 
com o advento das “festas de outubro” orga-
nizadas comercialmente na perspectiva 
da indústria turística, a identidade étnica 
passou a ter grande importância. Através das 
referidas festas, vários municípios passaram 
a receber um “rótulo étnico” e dessa forma, 
passaram a ser um produto comercializado 
pela indústria do turismo. O conceito “típico” 
passou a ter grande aceitação como produto. 
Ex. Blumenau: tipicamente alemã; Rodeio: 
tipicamente italiana.

Esta tipificação, no entanto, não corresponde 
necessariamente, a realidade dos municí-
pios aos quais se refere. A realidade é mais 
complexa, visto que dentro de um mesmo 
município pode-se perceber uma configu-
ração étnica que é plural, pois diferentes 
grupos formaram ali núcleos e colônias. Essa 
complexa e multifacetada formação étnica, 
significa também, dificuldade para definir 
determinada região ou município como 
sendo de uma etnia específica.

O PROCESSO DE 
COLONIZAÇÃO

O processo de colonização europeia no Brasil 
estava diretamente atrelado ao contexto 
político nacional. A legislação voltada a 
promoção da imigração no país sofreu cons-
tantes alterações com períodos de maior ou 
menor estímulo. Considerando isso, procu-
ramos apontar alguns desdobramentos 
deste processo ao longo do Período Impe-
rial (Primeiro Reinado, Período Regencial 
e Segundo Reinado) e durante a Primeira 
República (1889-1930).

PRIMEIRO REINADO (1822-1831)

A política de colonização do primeiro reinado 
realizou iniciativas muito pontuais em Santa 
Catarina e conciliou preocupações com a 
defesa do território – ainda como resquícios 
das disputas entre Portugal e Espanha – com 
ações de povoamento, através de chegada de 
imigrantes agricultores. 

Colônia São Pedro de Alcântara 

Fundada em 1829, é reconhecida como a 
primeira colônia alemã de Santa Catarina. 
Estabelecida na região do caminho das 
tropas, entre São José e Lages, foi única ação 
colonizadora na província durante o primeiro 
reinado. Apesar de ter sido criada por ação 
do governo imperial, sua administração 
também recebeu amparo do governo provin-
cial catarinense. A localização da colônia, 
próxima à antiga estrada entre São José e 
Lages, nas margens do rio Maruí, tinha entre 
os seus objetivos permitir maior integração 
entre a capital e o planalto serrano, até então 
muito mais integrado econômica e politica-
mente com São Paulo e com o Rio Grande do 
Sul, em função do comércio tropeiro.

Os cortes no orçamento imperial, estabele-
cidos através da Lei Geral de 1830, afetaram 
diretamente a Colônia São Pedro de Alcân-
tara, bem como a sequência do processo de 
colonização na província de Santa Catarina. 
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Além do abandono estatal, as dificuldades 
para expansão agrícola em virtude do aciden-
tado relevo da região, somados a inexperi-
ência agrícola de muitos colonos alemães, 
contribuíram para as enormes dificuldades 
enfrentadas pela colônia e a consequente 
evasão de muitos dos seus habitantes. 

PERÍODO REGENCIAL (1831-1840)

A política de colonização foi interrompida 
entre o final do primeiro reinado e meados 
do período regencial. Apenas com a publi-
cação do Ato Adicional de 1834, que abriu a 
possibilidade para as províncias brasileiras 
promoverem a fundação de núcleos coloniais, 
ocorreram algumas ações de colonização. 

Em Santa Catarina, uma lei de maio de 1835 
autorizou a fundação de novas regiões de 

colonização, nas margens 
dos rios Itajaí-Açu e Itajaí-
-Mirim. No ano seguinte 
foi aprovada uma lei que 
permitiu a colonização 
privada, através de 
companhias ou ações 
individuais de nacio-
nais ou estrangeiros. 

Colônia Nova Itália

A atuação de empresas colonizadoras em 
Santa Catarina teve início em 1836 com a 
fundação da colônia “Nova Itália”, através 
da empresa Demaria & Schutel. Estabelecido 
nas margens do rio Tijucas, no então muni-
cípio de São Miguel, este pequeno núcleo 
colonial recebeu imigrantes originários da 
mediterrânea ilha da Sardenha. O desen-
volvimento da colônia foi muito modesto e 
seus habitantes enfrentaram dificuldades 
comuns aos outros núcleos existentes no 
período. Fundada muito antes do maior 
fluxo de imigração italiana, ocorrido nas 
últimas décadas do século XIX, ainda por 
volta dos anos 1860 “Nova Itália” serviu de 
apoio para a conexão das colônias São Pedro 
de Alcântara e Angelina com as colônias 
Brusque e Blumenau, no vale do Itajaí. 

Colônia Vargem Grande

Em 1837, foi fundada às margens do rio 
Cubatão, junto à nova estrada que ligava 
Desterro ao Planalto, a Colônia Vargem 
Grande. O povoamento deste núcleo colo-
nial recebeu muitos colonos alemães prove-
nientes da “vizinha” colônia São Pedro de 
Alcântara. Anos mais tarde, a expansão da 
colônia pode ser percebida pela criação de 
uma nova área de colonização na localidade 
de Löffelscheidt (1847), no atual muni-
cípio de Águas Mornas. O crescimento da 

colônia foi atribuído, em primeiro lugar, 
pela qualidade das terras e a sua topografia, 
o que permitiu um satisfatório desenvolvi-
mento agrícola.

SEGUNDO REINADO (1840-1889)

Assim como ocorrido durante o período 
regencial, o processo de colonização euro-
peia em Santa Catarina permaneceu tímido 
nos anos 1840. As ações ainda continuavam, 
substancialmente, a cargo das províncias. 
Neste período foram fundadas em terras cata-
rinenses a Colônia Industrial do Saí, em São 
Francisco do Sul, a Colônia Belga de Ilhota e 
a Colônia Santa Isabel, mais um núcleo esta-
belecido nas proximidades da estrada entre 
Desterro e Lages. 

Colônia do Saí

Em 1841, por concessão imperial/provincial, 
foi fundada no município de São Francisco 
do Sul a Colônia do Saí. Tratava-se de uma 
colônia industrial baseada nas teorias de 
Charles Fourier e idealizada pelo médico Dr. 
Benoit Joseph Mure. O “Falanstério do Saí”, 
como ficou conhecido o empreendimento 
colonial, recebeu cerca de 130 colonos fran-
ceses. A experiência baseada no chamado 
“socialismo utópico” teve curta duração, 
sendo desfeita poucos anos depois, em 1844. 
Entre as justificativas apontadas para o insu-
cesso da Colônia do Saí, estavam as dificul-
dades em relação à ocupação e deslocamento 
na região de mata Atlântica em que foi criada 
a colônia, a inexperiência agrícola de seus 
colonos e a falta de amparo do poder público. 

Colônia de Ilhota

A Colônia de “ilhota”, também denomi-
nada como “Colônia Belga”, foi fundada nas 
margens do rio Itajaí-Açu no ano de 1844, 
com a chegada de colonos belgas. O empre-
endimento foi uma iniciativa de Charles Van 
Lede e contou com o apoio do governo da 
Bélgica, através da Societé Belge-Brasilienne 
de Colonisation. Contudo, muitos foram os 
conflitos que tiveram lugar na trajetória 
desta colônia, especialmente a partir de 
1875 com o falecimento de Charles Van Lede. 
O fato é que seus herdeiros reclamaram a 
posse das terras.  O Cônsul da Bélgica em 

Desterro, Henry Schutel, também contribuiu 
para o conflito ao valer-se de uma procu-
ração de Van Lede para negociar alguns 
terrenos. Após alguns conflitos, o Ministério 
da Bélgica pronunciou-se a favor dos colonos 
e a pendência foi encerrada. (Ficker, 1972)

Colônia Santa Isabel

Fundada em 1847 no vale do rio dos Bugres, 
Santa Isabel não teve uma projeção econômica 
como as principais colônias alemãs de Santa 
Catarina. Merece destaque, no entanto, que 
Santa Isabel alcançou considerável projeção 
na área da educação. Ali foi fundado em 1865, 
o Instituto de Educação (Erziehungsans-
talt), como parte da atividade de missioná-
rios suíços oriundos de Basiléia. Tinha como 
objetivo suprir a carência relativa a escolari-
zação, visto que o Estado estava ausente desse 
processo, especialmente nas colônias alemãs. 
Esta escola de Santa Isabel marcou profun-
damente a região no período que se estende 
desde a sua criação até o advento da política 
de nacionalização do governo Vargas. Locali-
zada na sede da colônia, além de Santa Isabel, 
atendia alunos oriundos principalmente 
das seguintes linhas coloniais: Linha Scharf, 
Rancho Queimado, Taquaras, Segunda Linha, 
Cerro Chato, Linha Bauer, Rio Bonito.

Em função das distâncias, esta escola possi-
bilitava que alunos ali estudassem em regime 
de internato. A comunidade adquiriu uma 
área medindo em torno de 6 hectares de 
terra, onde os alunos se ocupavam em um 
turno do dia, em atividades agrícolas, visando 
suprir o necessário para subsistência da 
escola. Foi uma escola genuinamente comu-
nitária, mantida pela comunidade, com 
apoio da Missão de Basiléia (Basel Missions-
geselschaft). Destacou-se pelo elevado nível 
de educação, o que motivou inclusive uma 
visita do Presidente da Província Adolpho de 
Barros Cavalcanti de Albuquerque Lacerda 
em 18 de outubro de 1866. Esse elevado 
nível possibilitou que jovens oriundos dessa 
escola pudessem ingressar em cursos supe-
riores, o que não era comum.

Colônia Piedade

A Colônia Piedade foi criada no litoral, no 
local de uma antiga armação estabelecida 

para a caça de baleias, próxima à baía norte, 
no local ainda hoje denominado Armação 
da Piedade. O início da colônia ocorre em 
1847, com 150 alemães. Com o passar dos 
anos muitos colonos foram deixando a loca-
lidade, dirigindo-se a colônias próximas. A 
colônia não possuía regulamentos espe-
ciais e seus diretores eram os comandantes 
da Fortaleza de Santa Cruz do Anhatomirim 
(Piazza, 1994, p. 118). Em 1856 só exis-
tiam na colônia 41 pessoas. As localizações 
dos lotes configuravam-se um problema 
por estarem na encosta e contarem com 
pouca área plana, somado aos ventos e as 
constantes chuvas. Assim, o remanescente 
dispersou-se, como os primeiros, pelos 
distritos e colônias próximas, sendo extinta 
a colônia Piedade. No local havia em 1917 
um exíguo povoado com uma capela, e os 
moradores sobreviviam da pesca e da agri-
cultura (Mattos, 1917, p. 63). 

Colônia Leopoldina

No ano de 1847 na localidade conhecida 
como Alto Biguaçu, entre esta e o rio Tijucas 
foram concedidas terras para a criação de 
uma colônia. No entanto, apesar de iniciada 
uma pequena ocupação, em 1849 não 
havia impulsionado uma maior inserção 
de colonos. Apenas em 1852 chegam, em 
pequeno número, alguns colonos oriundos 
da antiga colônia da Armação da Piedade, 
totalizando 38 pessoas de nacionalidade 
alemã e belga (Cabral, 1987, p. 237). Tendo 
enfrentado algumas dificuldades, logo no 
ano seguinte, algumas famílias deslocaram-
-se para outras localidades e assim a Colônia 
Leopoldina se extinguiu.

Lei de Terras e a expansão 
da colonização

O grande fluxo imigratório para a província 
de Santa Catarina ocorre a partir dos anos 
1850, após a publicação da Lei de Terras4. 

Neste período destacamos a consolidação 
da colonização, através da fundação de 
diversos núcleos coloniais no Vale do Itajaí, 
na Região Norte, na Região Sul e em áreas 
localizadas nas regiões próximas a Desterro.

Colonização do Vale do Itajaí

Durante a segunda metade do século XIX, a 
região do Vale do Itajaí (rios Itajaí-Açu e Itajaí-
-Mirim) deu origem a diversos novos empre-
endimentos coloniais. Extensas áreas de mata 
atlântica, configuradas como vazios demográ-
ficos pelo poder público que desconsiderava a 
presença das populações indígenas e cabocla, 
foram substancialmente transformadas com a 
fundação de colônias de imigrantes de origem 
europeia, sobretudo alemã e italiana.

Colônia Blumenau

Blumenau foi fundada nas margens do rio 
Itajaí-Açu em 1850, através de um projeto de 
colonização particular capitaneado pelo Dr. 
Hermann Blumenau. Este empreendimento 
agrícola colonial recebeu como marco 
de fundação a chegada dos 17 primeiros 
imigrantes que adentraram a colônia em 2 
de setembro de 18505.  

O Dr. Hermann Bruno Otto Blumenau, 
fundador da colônia e seu diretor por mais de 
30 anos, nasceu a 26 de dezembro de 1819 em 
Hasselfelde no então Ducado de Brunswique. 
Veio ao Brasil pela primeira vez em março de 
1846 enviado pela “Sociedade de Proteção aos 
Emigrantes Alemães” logo após doutorar-se 
na Universidade de Erlangen. 

A sua missão era analisar a situação em 
que viviam os colonos alemães no Brasil. 
Inicialmente foi ao Rio Grande do Sul e 
posteriormente passou por Santa Catarina. 
Depois foi ao Rio de Janeiro onde ficou até 
1847 quando retornou a Santa Catarina e 
ao Rio Grande do Sul para visitar as colô-

5 A decisão de estipular este momento como data 
oficial de fundação de Blumenau ocorreu apenas em 
1900. A distribuição dos lotes coloniais individuais 
deu-se apenas a 28 de agosto de 1852, data em que, 
inicialmente, comemorava-se a fundação oficial da 
Colônia Blumenau.

4 “Lei nº 6.012, de 18/09/1850, conhecida como Lei 
de Terras. Ela procurou caracterizar o que são terras 
devolutas e visava ser um instrumento jurídico para 
discriminar as terras públicas das privadas, além 
de impedir o acesso à terra devoluta, a não ser via 
compra” (Motta, 2010, p.279).
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nias alemãs e concluir sua missão. Em 1848 
Hermann Blumenau visitou a região do Vale 
do Itajaí onde encontrou alguns poucos 
colonos alemães que haviam abandonado a 
Colônia São Pedro de Alcântara. 

Hermann Blumenau associou-se a Fernando 
Hackradt para compra de uma área na 
margem direita do Itajaí-Açu com o apoio 
do Presidente da Província Ferreira de 
Brito. Com isso, Dr. Blumenau parte para a 
Alemanha com o intuito de reunir interes-
sados em emigrar para a futura colônia no 
sul do Brasil. Em função das dificuldades 
enfrentadas para implantação da colônia, 
Fernando Hackradt decidiu desligar-se da 
sociedade e recebeu a devolução de seu 
capital e mais uma indenização. (Piazza e 
Hubner, 2003)

A região da bacia do Itajaí possui um relevo 
bastante acidentado. A colônia Blumenau foi 
instalada numa área bastante montanhosa. 
Dois grandes rios formam o Itajaí-Açu, o rio 
Itajaí do Oeste que desce da Serra Geral e o 
Itajaí do Sul (Silva, 1972, p. 8-9). 

As dificuldades enfrentadas nos anos inicias da 
colônia levaram Hermann Blumenau a seguir 
para o Rio de Janeiro para conseguir emprés-
timos junto ao governo imperial durante os 
anos 1850. Com a permanência das dificul-
dades, depois de longas negociações, em 13 
de janeiro de 1860 a colônia Blumenau deixou 
de ser particular para tornar-se Imperial em 
troca do acerto das dívidas adquiridas. 

De 1860 a 1880, período em que a Colônia 
Blumenau esteve sob propriedade do 
Império, muita coisa mudou. Com o capital 
do governo foram feitos alguns investi-
mentos necessários para o crescimento da 
colônia. Um reflexo disso, foi o alto cres-
cimento populacional, visto que em 1862 
a população já era de 2.068 pessoas e em 
1868 a Colônia Blumenau contava com 
5.985 habitantes (Piazza, 1994, p. 128). 

A partir da década de 1870 a Colônia 
Blumenau passou a receber também 
imigrantes de língua italiana, em sua 
maioria da região de Trento, então perten-
cente ao Império Austro-Húngaro e atual 

região do Norte da Itália. Através do fluxo 
imigratório italiano, foram fundados os 
núcleos coloniais de Rio dos Cedros (1875), 
Rodeio (1875) Ascurra (1876) e Aquidabã, 
atual Apiúna (1876). 

Colônia Brusque

Em 1860, por iniciativa do governo imperial, 
foi fundada nas margens do rio Itajaí-Mirim 
uma nova colônia que recebeu, inicialmente, 
o nome oficial de “Colônia Itajaí”, por estar 
localizada nas terras deste município. Entre-
tanto, posteriormente, passou a ser chamada 
de Colônia Brusque, em homenagem ao 
Presidente da Província de Santa Catarina, 
Francisco de Araújo Brusque. Nos primeiros 
tempos, o processo de colonização ocorreu 
através da chegada de imigrantes alemães. 
A expansão desta ação colonizadora acabou 
incorporando ao seu controle a colônia 
vizinha de Príncipe Dom Pedro, mais próxima 
ao rio Tijucas. O desenvolvimento agrícola e, 
posteriormente industrial, contribuíram para 
mudança do patamar de Brusque. Em 1881, 
por decreto do governo provincial, foi criada 
uma colônia resultante de um desmembra-

Fotografia 1 – Blumenau (sem data).

mento de Itajaí e tornou-se o município de 
São Luiz Gonzaga, sendo que em 1890 seu 
nome modificado para Brusque.

Vale do Rio do Testo – Pomerode

Esta colônia originou-se a partir de 
Blumenau, localizando-se no vale do rio do 
Testo, quando a partir de 1861 formou-se 
a povoação de Badenfurt com imigrantes 
da região de Baden, sul da Alemanha. Neste 
mesmo ano imigrantes vindos do norte da 
Alemanha estabeleceram-se às margens do 
rio do Testo acima. Em 1863 o engenheiro 
agrimensor August Wunderwald explorou 
o rio do Testo e afluentes e demarcou novos 
lotes para imigrantes que iriam se estabe-
lecer nos anos seguintes (Pomerode, 1988, p. 
18). O processo de ocupação ocorreu marge-
ando o rio e ao mesmo tempo expandiu-
-se pelo interior até ocupar os últimos lotes 
disponíveis nas localidades de Pomerode 
Fundos, Wunderwald, Testo Rega e Testo 
Alto. Os últimos imigrantes, também pome-
ranos, chegam em 1880 mas, no transcorrer 
dos dezenove anos de ocupação deste vale, 
ingressaram na região famílias de outros 
estados alemães, como da Prússia, Schleswig-
-Holstein e Westfália (Deeke, 1995, p. 38). 

Colônia Príncipe Dom Pedro 

Estabelecida em janeiro de 1866, a colônia loca-
lizava-se na confluência do ribeirão das Águas 
Claras com o rio Itajaí-Mirim, em território 
equivalente aos atuais municípios de Botu-
verá, Nova Trento e parte de Brusque, próxima 
da sede da Colônia Itajaí. A colônia teve como 
elementos colonizadores, em sua maioria, 
irlandeses e norte-americanos havendo 
também alguns franceses e alemães. Contudo, 
sua existência foi efêmera, em 1868 mostrava 
dificuldades de alavancar a produção agrícola 
e sua comercialização.  No ano seguinte, em 
1869, com o agravamento da situação a colônia 
foi anexada à Colônia Brusque. Neste mesmo 
ano chegam à colônia imigrantes poloneses, 
que se estabeleceram em lotes abandonados 
por irlandeses. (Santos, 1979, p. 7)

Colônia de Luís Alves 

Em dezembro de 1876 tem início a demar-
cação dos primeiros lotes e o povoamento 

da colônia em novembro de 1877, quando a 
área começou a receber imigrantes italianos 
e austríacos, que ocupam os lotes as margens 
dos rios Luís Alves e Braço do Norte, já os 
alemães foram distribuídos às margens do 
ribeirão Máximo. Posteriormente, colonos 
nacionais complementam a ocupação da 
colônia e fixando-se às margens dos ribei-
rões Serafim e Braço Seco (Piazza, 1994, 
p. 199). A colônia foi extinta pelo Aviso 
Ministerial de 9 de abril de 1880, como 
decorrência de uma solicitação do governo 
da província frente as repetidas revoltas 
desencadeadas pelos colonos. A colônia 
apresentava lento desenvolvimento, tendo 
sido seus interesses dirigidos por Brusque e 
mais tarde por Blumenau.

Colonização do Norte 
de Santa Catarina

Ao lado de outras regiões catarinenses, o 
norte de Santa Catarina sofreu grandes trans-
formações a partir da segunda metade do 
século XIX. A fundação de um grande empre-
endimento colonial no atual município de 
Joinville associada a expansão do processo 
de colonização da direção noroeste propor-
cionam o estabelecimento de colônias que 
mais tarde dariam origem a municípios como 
São Bento do Sul e Rio Negrinho.

Colônia Dona Francisca 

Dona Francisca foi fundada em 9 de março 
de 1851 através da “Sociedade Colonizadora 
de Hamburgo de 1849”, em terras ao norte 
da Província de Santa Catarina. As razões 
para escolha deste local misturam-se com 
a história das famílias reais luso-brasileiras 
e francesas. François Ferdinand Philippe 
de Orleans, o Príncipe de Joinville, filho de 
Louis Phillipe, rei da França entre 1830 e 
1848, e da Princesa Marie Amélie Bourbon, 
casou-se com Francisca Carolina, filha de 
Dom Pedro I. (Ficker, 1965, p.15)

O tratado de casamento foi celebrado em 22 
de abril de 1843 e como parte do dote de 
casamento o nobre francês recebeu terras na 
Província de Santa Catarina. Depois do casa-
mento celebrado no palacete de São Cristóvão 
no Rio de Janeiro, os dois saíram do Brasil 
para nunca mais voltar. Com a Revolução de 

1848 na França, o casal procurou exilar-se 
na Inglaterra e para manter o padrão de vida 
observaram a possibilidade de negociar as 
terras dotais. (Ficker, 1965, p. 35) 

 Em Hamburgo, o Senador Christiano Mathias 
Schroeder, proprietário de uma frota de 
embarcações com vastas relações com o 
Brasil, tornou-se interessado em fundar um 
empreendimento agrícola colonial nestas 
terras catarinenses. As negociações come-
çaram em 1848, tendo como representante 
do Príncipe o Sr. Léonce Aubé. A partir 
disso, foi fundada pelo Senador Schroeder 
a “Sociedade Colonizadora de Hamburgo de 
1849”. O contrato entre as duas partes para 
concessão de oito léguas quadradas (uma 
légua = 6 km; aproximadamente 28.800 
hectares) destas terras, foi assinado no dia 5 
de maio de 1849. (Ficker, 1965, p. 44) 

O registro de “Colônia Dona Francisca” como 
nome oficial ocorreu em outubro de 1852, 
consagrando a homenagem à Princesa 
Francisca Carolina (Ficker, 1965, p. 65). A 
chegada dos primeiros imigrantes ocorreu 
em 9 de março de 1851 (data de fundação 
da colônia), desembarcaram do navio Colón 
118 suíços. No dia seguinte desembarcaram 
mais 61 noruegueses. Entre estes primeiros 
colonos a maior parte era composta por 
lavradores, o que evidenciava o caráter rural 
destes primeiros núcleos. Desde o surgi-
mento do empreendimento colonial Dona 
Francisca, já estava definido que a sede da 
colônia chamar-se-ia Joinville, em home-
nagem ao Príncipe francês. Sendo assim, 
nas terras da colônia, funda-se o município 
de Joinville no dia 3 de março de 1877.

Colônia São Bento 

A colônia São Bento foi uma extensão da 
Colônia Dona Francisca e do empreendi-
mento de ligação do litoral com o planalto 
com a abertura da “Estrada da Serra”, que 
posteriormente ficou conhecida como 
Estrada Dona Francisca.  Em 1872, fixaram-
-se algumas famílias na localidade chamada 
São Miguel, cerca de 60 km de Joinville. 
Contudo, de acordo com Cabral (1987), a 
impropriedade das terras resultou no deslo-
camento dos colonos para terras junto ao 
rio São Bento, afluente da margem esquerda 

®
 A

rq
ui

vo
 Jo

sé
 F

er
re

ira
 d

a 
Si

lv
a.


	Revista História e Cultura - artigo
	ALIMENTAÇÃO NO CONTEXTO DA PRIMEIRA GUERRA MUNDIAL: BERLIM E SEUS ESPAÇOS DE CULTIVO URBANO

	CAPITULO LIVRO
	Atlas Geográfico de Santa Catarina - Fascículo 3 - População - eBook 2018
	Atlas-2018-CAP-ABERTURA-doi-2-3
	Atlas-2018-CAP06-doi
	Atlas-2018-CAP08-176-177




